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Processo: TCE/003620/2010
Natureza: Aposentadoria
Órgão de Origem: Secretaria de Cultura (SECULT)
Unidade de Origem: Fundação Pedro Calmon (FPC)
Servidor: Edmundo Magalhães Fonseca
Relator: Conselheiro João Bonfim

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº: 000061/2022

EMENTA: Concessão  de  Registro  Tácito.  Aposentadoria.  Portaria  nº  2589/2009,
Publicada no D.O.E. de 17/11/2009.

Vistos, etc.;

Trata-se de registro de aposentadoria do  servidor Edmundo Magalhães Fonseca,
ocupante  do  cargo  permanente  de  Técnico  em  Assuntos  Culturais,  Classe  I,
Matrícula  nº  54.010.364-9,  do  Quadro  de  Pessoal  da  Fundação  Pedro  Calmon,
devendo  os  efeitos  do  presente  Ato  retroagirem a  07/01/2009,  conforme  a  Lei  nº
11.357/2009, e fixando-lhe na inatividade os proventos mensais  e proporcionais,  de
com fundamento no art. 40, inciso § 1º, Inciso I, c/c o § 3º deste mesmo artigo, ambos
da CF/88, com redação conferida pelas EC nº 41/2003, através da Portaria nº 2589 de
16 de novembro de 2009, do Secretário da Administração do Estado da Bahia,
publicado no Diário Oficial do Estado de 17 de novembro de 2009.

Em instrução a cargo da 6ªCCE, foram verificados número do processo de concessão,
a data de publicação do ato de concessão do benefício, realizada a conferência das
informações  financeiras  e  funcionais  do  servidor,  vantagens,  descontos,  cargo  que
ocupava, bem como as informações de natureza pessoal.

O Ministério Público de Contas (MPC), entende que o Regimento Interno do Tribunal
de Contas do Estado da Bahia (TCE-BA), em seu art.  106 dispõe que o Ministério
Público será ouvido, obrigatoriamente, em todos os recursos e processos de prestação,
comprovação ou tomada de contas sujeitos a julgamento após concluída a instrução,
encaminhando-se lhe, também, os demais em que se apontem irregularidades para as
providências de sua competência, mas que para fins de registro, da legalidade das
concessões  de  aposentadoria,  transferência  para  a  reserva,  reforma  e  pensão,  o
instrumento normativo em epígrafe não previu a colheita de manifestação do Órgão
Ministerial, garantindo, no entanto, sua formal e post decisum cientificação (art. 65, IV,
§ 2º da Resolução nº 18/1992).

Instados a se manifestarem, a ATEJ, PGE e o MPC se posicionaram pela concessão
de registro tácito do Ato Aposentador, com fundamento na tese firmada no RE 636553
– Tema nº 445 do Supremo Tribunal Federal, que sujeitou os Tribunais de Contas ao
“prazo de cinco anos para o julgamento da legalidade do Ato de concessão inicial de
aposentadoria,  reforma ou pensão,  a  contar  da chegada do processo à respectiva
Corte  de Contas,  em atenção aos princípios da segurança jurídica  e  da confiança
legítima”, pois o feito ingressou nessa Corte em 20/10/2010, totalizando prazo superior
ao firmado pela Suprema Corte.

Diante  disso,  considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  048/2021,  que  alterou  o
Regimento  Interno  deste  TCE  para  autorizar  o  reconhecimento  do  registro  tácito
decorrente do Tema nº 445 do STF por meio de decisões monocráticas, reconheço a
legalidade da Portaria nº 2589 de 16/11/2009, publicada no D.O.E. de 17/11/2009.

Os cálculos do benefício deverão observar os valores considerados legais pelo Tribunal
quando  da  apreciação  do  processo  de  aposentadoria  e  as  melhorias  posteriores
deverão ser incorporadas aos proventos da inatividade, independentemente de nova
decisão deste Tribunal.

Salvador, 02 de Fevereiro de 2022

João Bonfim
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Danilo Ferreira Andrade
Representante do Ministério Público de Contas

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 058, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2022

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais; 

CONSIDERANDO que este Tribunal instituiu, por meio da Resolução nº 092/2021,
critérios para a seleção das prestações de contas pelos responsáveis por Unidades
Jurisdicionadas  da  Administração  Direta  e  Indireta  Estadual  que  deveriam  ser
convertidas  em processo  de  contas,  para  fins  de  julgamento  pelo  Tribunal  de
Contas do Estado da Bahia;

CONSIDERANDO que  o  art.  12  da  Resolução  nº  092/2021,  determinou  a
realização de sorteio em sessão plenária do TCE/BA, até  a terceira  sessão do
exercício  subsequente,  para  a  seleção  de  ao  menos  outras  6  (seis)  unidades
jurisdicionadas, para a conversão da prestação de contas em processo de contas; 

CONSIDERANDO que na Sessão Plenária de 03/02/2022 foi realizado o sorteio de
6 (seis) unidades cujas prestações de contas serão autuadas como processo de
contas para instrução e julgamento deste Tribunal; 

RESOLVE: 

Art. 1º – Ficam as seguintes unidades selecionadas para que a Secretaria Geral
promova a autuação das prestações de contas como processos de contas: 

a) Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, Transportes e
Comunicações da Bahia – AGERBA;
b) Fundação de Hematologia e Hemoterapia do Estado da Bahia – HEMOBA;
c) Secretaria de Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura do Estado da
Bahia – SEAGRI;
d) Corpo de Bombeiros Militar da Bahia – CBM;
e) Universidade Estadual de Feira de Santana – UEFS e,
f) Departamento Estadual de Trânsito da Bahia – DETRAN.

MARCUS PRESÍDIO
Presidente

LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
RESUMO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 07/2020

Processo: TCE/000369/2022.
Fundamentação Legal: § 1º do Art. 143 da Lei Estadual-BA nº 9.433/2005.
Parecer Jurídico: 000059/2022.. 
Partes: Tribunal de Contas do Estado da Bahia, CNPJ: 14.674.303/0001-02, e a
Empresa MIX Construção e Transportes Eireli - EPP, CNPJ: 21.401.030/0001-80.
Objeto  Contratual:  Contratação  de  Empresa  para  Prestação  de  Serviços
Especializados  e  Continuados  de  Condução  de  Veículos  Automotores  para
Conselheiros e Servidores, Transporte de Materiais, Cargas e Documentos, entre
Outros.
Objeto  do  Aditivo: Modificar  o  Quantitativo  de  Postos  Existentes  no  Contrato
Original para Acrescer um Posto de Transporte Executivo CNH “B”, Veículo Leve.
Vigência: Iniciando-se em 01/02/2022 e a terminar em 31/03/2022.. 
Valor Global Anual Estimado: R$ 12.164,10 (doze mil, cento e sessenta e quatro
reais e dez centavos). 
Data de Assinatura: 31/01/2022.
Dotação Orçamentária: 01.122.500.2000; Elemento de Despesa: 33.90.37.

DISPENSAS E INEXIGIBILIDADES

DIRETORIA ADMINISTRATIVA - DIRAD 
RESUMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 05/2022

PROCESSO: TCE/000664/2022
PARECER JURÍDICO: 054/2022.
CREDOR:  Labaclen Lab de Análises Clínicas e  Endocrinológicas LTDA (LINUS
Pauling) CNPJ: 32.637.787/0001-93.
OBJETO:  Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviço de
até  300  (trezentos)  Exames  de  Teste  Laboratorial  pelo  Método  Rt-Pcr  para
Diagnóstico da Covid 19 (sar-cov2) (swab Nasal) a ser Solicitado, Exclusivamente,
pelo Serviço Médico do Tribunal de Contas do Estado da Bahia.
VALOR: R$53.700,00
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, Inciso II da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Atividade 01.122.500.2000 – Elemento 33.90.39 

A marca do Tribunal  de Contas do Estado da Bahia (TCE) é composta de dois
triângulos encerrados por barras horizontais. A distribuição das figuras geométricas
sugere a simetria de uma balança, símbolo da justiça, e, por que não dizer, do
equilíbrio  orçamentário  e  das  contas  públicas.  As  barras  representam o  papel
fiscalizador  do  TCE,  órgão  auxiliar,  para  fins  de  controle  externo,  do  Poder
Legislativo.  
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